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à 

O Testamento de Mumadona, 
fuNdadora do Mosteiro e Castelo 
de Guimarães na segunda metade do 

século X (*) 

Por MÁRIO CARDOZO. 

Como é conhecido, a resistência e, em seguida, o 
movimento da Reconquista crista da Península partiu 
inicialmente de Norte para Sul, em especial da área 
montanhosa das Astúrias, de onde Pelágio actuou contra 
a invasão muçulmana. Cabe pois neste Simpósio o tema 
que apresento, o qual evoca uma destacada figura de 
Mulher, que muito contribuiu para a consolidação dessa 
Reconquista territorial e expansão do Cristianismo no 
Norte da região que hoje constitui Portugal, como fun- 
dadora que foi, por meados do século x, do Mosteiro do 
Salvador e Santa Maria, e do Castelo de S. Mamede, 
em Guimarães. 

Chamava-se Mumadona essa nobre Mulher per- 
tencente à mais alta estirpe aristocrática galaico-portu- 
calense, cujo testamento é sem dúvida um .dos mais 
interessantes documentos da nossa história medieval, 
diploma esse que faz parte do Cartulário conhecido 
pela designação de ‹‹Livro de Mumadona», perten- 
cente ao Arquivo da Colegiada de Guimarães (hoje 
Arquivo Municipal), valioso códice que, em 1862, o 
Governo mandou recolher, lamentàvelrnente, ao Arquivo 

(*) Comunicação apresentada ao Simpósio Internacional 
da Reconquista Crista da Península Ibérica, realizado na Cidade 
de Évora, de 4 a 8 de Outubro de 1966. Constitui o esquema 
de 

d 
um trabalho em preparação, mais desenvolvido e pormenori- 

za o. 
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Nacional da Torre do Tombo, junto com outros 
documentos damaíor importância, que eram património 
do referido Arquivo vimaranense, num total de 4.203, 
datados desde o século IX ao século XVI, todos estrei- 
tamente ligados à história local. 

Consta o «Livro de Mumadona›› de 60 fólios de 
pergaminho, com 310 mm de alto por 225 de largura, 
e uma mancha caligráfica de 250 mm de alto por 
165 de largo, em letra gótica do século XII, contendo 25 
a 31 linhas em cada página. Inclui 68 diplomas diver- 
sos, apógrafos, ou já cópias de outras cópias mais anti- 
gas. De alguns desses diplomas existem, avulsos, os res- 
pectivos originais no Arquivo Nacional da Torre do 
Tombo. As suas datas situam-se no período que vai 
desde o século IX ao século XII. O testamento da Condessa 
Mumadona ocupa as 8 primeiras páginas deste códice. 
Trata-se de um dos mais antigos cartulários medievais 
portugueses, cuja importância, básica para a história 
dos fundamentos da Nação, é desnecessário encarecer, ofe- 
recendo valor igual ao de outras colectâneas idênticas, que 
têm merecido dos nossos diplomatistas publicação inte- 
gral ou parcelar, como sejam o «Livro dos Testamentos» 
do. Mosteiro de Lorvão, o «Livro Preto», da Sé de 
Coimbra, o «Liber Fidei›› da Sé de Braga, OS livros 
de ‹‹Doações›› dos Mosteiros de Paço de Sousa, Salzedas 
e Tarouca. 

No ano de 1953, em que se comemorou o Centená- 
rio da ‹‹cidade» de Guimarães e O Milenário da sua exis- 
tência histórica, tentou a Câmara Municipal desta Cidade 
publicar, creio que em edição fac-similada, o «Livro 
de Mumadona››. Era momento oportuno. Resoluções 
desta natureza exigem, contudo, tempo, ponderação das 
dificuldades, método e competência para a sua execução, 
e não podem portanto ser tomadas de improviso. É certo 
que já anteriormente o escritor vimaranense Alfredo 
Pimenta, falecido em 1950, havia pensado nessa edição, 
quando director do Arquivo Municipal de Guimarães, 
efectuando então algumas diligências para que a~ Câmara 
assumisse o encargo das' despesas a efectuar, chegando 
mesmo a adquirir os microfilmes de todos os pergami- 
nhos contidos no valioso códice, por sinal péssimas 
fotogramas, das quais não seria possível 
iões que dessem gravuras aceitáveis. A publicação 

fazer amplia- 
do 



Estátua da Condessa Mumadona, inaugurada 
no dia 25 de Junho de 1960. 

em Guimarães 

(Escultura de Álvaro de Breve) 
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«Livro de Mumadona>› não passou, portanto, infeliz- 
mente, de uma tentativa vã. 

O célebre Testamento (1) de que nos vamos ocupar 
sumariamente é um autógrafo já do século XIII, cópia de 
um original que tinha a data de 26 de Janeiro do ano 959, 
pelo qual a Condessa Mumadona, possuidora de uma avul- 
tada fortuna, fez ampla doação de bens móveis e imóveis 
ao Mosteiro que, entre a segunda metade do ano 950 
a começos de 951, fundara em Guimarães. Duas outras 
cópias do mesmo testamento existem no Arquivo da 
Universidade de Coimbra, que pertenciam igualmente 
ao Arquivo da Colegiada de Guimarães, uma das quais 
do século XII e a outra do século XIII (2). 

O exemplar integrado no «Livro de Mumadona» 
insere, na última folha pergamínâcea um eodicilo (3) datado 
do ano 968, que menciona a construção do altaneiro 
Castelo de Guimarães, monumento designado desde 
então por ‹‹Castelo de São Mamede››, mandado igual- 
mente educar por Mumadona, para defesa do seu Mos- 
teiro, pouco tempo após a confirmação do testamento, 
ou seja, pouco depois do ano 959. 

Através deste precioso documento de Mumadona, 
constituido pelo seu testamento, foi possível assim rixar, 
com grande aproximação, as datas da construção de 
dois importantes edifícios .-... Mosteiro e Castelo .-..- ergui- 
dos na segunda metade do século x, cujos venerados 
vestígios ainda hoje, mil anos volvidos podemos ver, bem 
sugestivos e evocadores de um remoto passado histó- 
rico. A sombra desses monumentos prosperaram então 
pequenos núcleos de povoamento, que já anterior- 
mente ali eâdstiam, e . que, no decorrer dos séculos, 
deram origem à actual Cidade de Guimarães. Não 
é lícito, portanto, afirmar-se que foi Mumadona a 
fundadora daqueles dois núcleos urbanos primitivos, 
mas é certo que a construção do Mosteiro, e seguida- 
mente a do Castelo, haviam de contribuir, por seu turno, 
para o desenvolvimento de tais agregados de popula- 

(*) (22 
de Gulmarães›› 
(1947), pp. 561 

(3) 

Porƒuga/iae .Monumenia Hirtorica.-Dzlpl. eu Cbartae, LXXVI. 
Avehno de Jesus da Costa, «Documentos da Colegiada 

, Revista Portuguesa de Hirtaria, Coimbra, t. III 
ss. 

p. M. H. -D_ eu Cá., LXXXXVII. 
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à 

são, um deles situado na parte baixa do local, onde 
existia a vi//a de Vímaranes, e onde foi erguido o ,Mos- 
teiro, o outro na colina sobranceira, onde se encontra 
O Castelo, e que já na época lusitano-romana teria sido 
assento de um ‹‹castro››. Neste último lugar sugeriu o sau- 
doso Professor Pierre David que tivesse existido a povoa~ 
são de Va/na (1), no tempo de. Afonso III de Leão, 
qual alude um passo do chamado Cronicon Laurbanense, 
do ‹‹Livro dos Testamentos›› do Mosteiro de Lorvão (2). 
Quanto à vila de Vímaranes teria herdado o topónimo 
do nome do seu primitivo possessor, Vimaranus ou Vima- 
ranís, formas alatinadas do patronímico Virara, com 
origem no nome germânico Enigmar (3). 

Analisemos pois, embora aqui em linhas gerais, esse 
notável e curioso diploma testamentário. Mas, procure- 
mos perscrutar algo da individualidade das personagens, 
pelo menos de algumas delas, que nesse documento se 
movem, a começar evidentemente pela sua autora, a 
Condessa Mumadona. Que sabemos da biografia e genea- 
logia desta dama tão poderosa e activa, como beneme~ 
rente? Que luzes têm projectado sobre a sua persona- 
lidade, origem, ascendência e descendência, tanto o 
referido documento como outros existentes nos arqui- 
vos nacionais e nos eSpanhois, e 'quais os esclarecimen- 
tos que sobre ela têm apresentado as investigações dos 
historiadores e os comentários dos diplomatistas? E 
que bem desejaríamos poder condensar nesta breve notí- 
cia, embora desde já possamos afirmar que poucos e 
insuficientes são os pormenores que conseguimos reco- 
lher acerca da vida e da actuação destas figuras histó- 
ricas, integradas no ambiente social e político da nossa 
Alta Idade Média. 

Mumadona, ela própria nos diz no seu Testamento, 
era ilha dos Condes Diogo Fernandes e Ortega. Tinha 
duas irmãs, Leodegúndia e Munia, e um irmão, o Conde 
Ximeno Dias casado com Adosinda, prima do Rei 

O 

2 

(1) Pierre David, «Vama e Guimarães››, 
ƒóría, Coimbra, t. III (1947), p. 189 ss. 

(2) P M H.-Sflzjbtorex, p. 20: «Era DCCCC.XIa uenít rei 
adefonsus in uma,  et in VI° d e  uirnara mortuus est››. 

(3) J, M. Piel, ‹‹Os nomes germânicos na toponímia portu- 
guesa››, Boletim de Filologia, Lisboa, t. VII (1944), fase. 4. 

Rev. Porá. de Hif- 
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Ramiro II e irmã de S. Rosendo, bispo de Mondonhedo, 
fundador do Mosteiro de Celanova ‹,..i Galiza. O pai de 
Mumadona era descendente de uma nobre família galega, 
ou talvez castelhana, mas desde muito tempo radicada 
na Galiza; e a mãe parece que descendia do casamento 
de um príncipe de Pamplona com uma dama também 
chamada Leodegúndia, irmã de Afonso III. 

Casou Mumadona com O Conde Ermenegildo Gon_ 
salves, ou Mendo Gonçalves, filho dos Condes de Deza, 
Gonçalo e Teresa, e irmão de Aragonta, segunda Mulher de Ordonho II, o qual da primeira Mulher teve um 
filho que foi o Rei Ramiro II (1). 

Teve Mumadona os seguintes filhos: Gonçalo, 
Diogo, Ramiro, Nuno e Aires, e uma ilha de nome 
Ortega. Desta geração, seu filho Gonçalo Mendes veio 
a ser um grande e poderoso magnate, tronco dos condes 
que constituíram a dinastia senhorial do Condado Portu_ 
calense, o qual, em 983, cumulou largamente de bens O 
Mosteiro de Guimarães (2), tal como, vinte e quatro anos 
antes, sua mãe havia feito. Foi casado com Ilduara Pais, 
sua prima, de cujo matrimónio houve quatro filhos, 
um deles chamado Mendo, que por sua vez, de seu casa- 
mento com Tutadomna, teve uma ilha de nome Elvira, 
que veio a ser a Mulher de Afonso V, rei de Leão. 

Dos restantes filhos de Mumadona, Nuno morreu 
ainda muito novo. Outro seu ilho, Ramiro, tomou ordens 
sacerdotais, chegando a diácono (3); foi casado, mas 
separou-se de sua Mulher, de nome Adosinda, talvez 
por mútuo acordo, possivelmente para ingressarem 
na vida religiosa. Em 950, na partilha de bens 
por morte de seu pai, Ramiro figura e assina na qualidade de diácono, como confirmante daquele di- 
ploma (3). Em 964 já havia falecido, como consta de 
uma cártula de Moreira e Castineira, na qual sua v i v a  

Q 

(1) Para o conhecimento da árvore genealógica de Muma- dona encontram-se muitos elementos nos trabalhos do Prof. da Fac. de Letras da Universidade de Barcelona, Dr. Emilio Suez Sanchez, publicados na Revista rnadrilena Hispania: ‹‹Notas al episcopologio minduniense del siglo X››, t. VI (1946), n.° XXII, P- 3 ss., e ‹‹Los ascendentes de San Rosendo››- t. VIII (1948), 
fl.0 XXX, p. 3 ss. 

(2) PMH. - D .  et Cá., CXXXVIII. 
(3) Idem, LXI. 
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a 

coro 

(4) D 

se lhe refere por estas palavras: ‹‹...iro me duque memoria 
Ranimirus menendi» (1), e anos mais tarde, em 983 , 
também seu irmão Gonçalo, na grande doação acima 
citada que fez ao Mosteiro de Guimarães, alude igual- 
mente à morte de Ramiro por estas palavras, a respeito 
de uma troca de terrenos com sua cunhada Adosinha : 
‹‹...comutai cu me cognata Adosinda, Posá decesm 
germani me Ranirniri (2). 

Ortega, úNica ilha de Mumadona, que esta desti- 
nava à vida de religiosa e dotara com o Mosteiro que 
mandara edificar em Vimamnes, vila pertencente a essa 
ilha, recusou-se a seguir o noviciado e casou-se 
Gutierres Rodrigues (3). 

Da vida dos outros dois filhos de Mumadona, 
Diogo e Aires, não conseguimos recolher qualquer 
notícia ou. pormenor especial. 

Deste ligeiro quadro da aliás complicada árvore 
genealógica da Condessa Mumadona pode pelo menos 
concluir-se que a fundadora do Mosteiro e do Cas- 
telo de Guimarães era Senhora de nobilíssima estirpe, 
e julgamos ser igualmente lícito afirmar, com relativa 
segurança, ter sido neta materna da princesa Leode- 
gúndia, ilha de Ordonho I, sobrinha de Afonso III, 
bisavó de Afonso V, prima em segundo grau de Ramiro ll, 
e talvez ainda tia, por afinidade, deste mesmo rei 

É desconhecido o ano em que Mumadona nasceu 
e o ano em que faleceu. Sabe-se apenas através de uma 
escritura de 22 de Fevereiro de 926, pela qual Ramiro II 
fez concessão da vila de Creixomil, nos subúrbios de 
Guimarães, a Ermenegildo e a sua Mulher Muma- 
dona (5), que nessa data já estava casada. É conhecido 
que em 7 de Setembro de 992 ainda vivia, por um docu- 
mento em lhe foram doados certos bens em 
Barreiros e Soutelo (6), e pode concluir-se, sem receio de 

que 

(1) PMH.-D. et Cá., LXXXVIII. 
(2) Idem, CXXXVIII. 
(3) Idem, LXXVI, e 
(4) 

«Seria Mumadona tia de Ramiro II, 
Azo(gu:ta, Braga, t. XIV-XV (1963), p. 161 

(5) PMH.-D. eu Cá., XXXI. 
(6) Idem, CLXVI. 

0 , . I 

nota 1 da pagma anterior. 
Vlde os. v i . ,  nota 1, da pág. anterior, e Mário Card‹.›z‹J, 

rei de Leão?››, Bracara 
ss. 



n 

Claustro românico, do século X I I I ,  da Igreja de Santa Maria 
de Guimarães, construído no local onde teria existido o Mosteiro 
mandado educar por .Mumadona, em meados do século x. 
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lapso, que Mumadona chegou a uma idade avançada, 
para cima dos 80 aNos, sendo de supor que tivesse casado 
à volta dos seus vinte anos, visto no próprio testa- 
mento afirmar ter contraído matrimónio quando ainda 
bastante nova (mas ana: diz/uefltutís deduía iro domine 
Eu/negildo matrimonio Jus coniunata››). Em 15 de Maio 
do ano 999 aparece O seu nome num documento 
referente a uma questão posta por Lovesendo Abenazar 
e seus irmãos contra ela e contra o abade Gonta, do 
Mosteiro de Guimarães, acerca da V i / / a  de Soutelo (1), 
mas é natural que nessa altura já a Condessa não 
vivesse. Quanto ao marido, Ermenegildo Gonçalves, 
aparece pela última vez o seu nome como confirmante 
numa doação de Ramiro II ao Mosteiro de Lorvão, no 
ano de 943 (2); mas em 950 já havia falecido, ano este 
em que Mumadona, então viúva, fez com os alhos a 
partilha dos bens herdados (3). 

* 

Passamos então a analisar e a comentar ligeira- 
mente o texto do Testamento, a cuja versão e interpre- 
tação nos aventuramos, havendo, para o esclarecimento 
das dúvidas e díficuldades que neste trabalho nos sur- 
giram (e muitas foram), recorrido ao saber e conselho 
de latinistas, historiadores e medievalistas autorizados, 
cujos nomes nos pras mencionar aqui, com todo o 
reconhecimento: na tradução do documento, redigido 
no baixo latim medieval, repleto, como geralmente acon- 
tece em diplomas desta natureza, de ambiguidades, erros 
e ornissões atribuíveis aos escribas dos originais, ou 
posteriormente aos copistas, autores dos apógrafos, 
muito nos auxiliaram o saudoso amigo Padre Francisco 
Silva, que foi secretário ilustre do Bispo de Angra, 
Dom Guilherme da Cunha (ambos já falecidos), e o 
Sr. Prof. liceal, distinto latinista, Dr. Adriano Nunes 
de Almeida. Na interpretação de vários períodos mais 
ou menos obscuros, prestaram-nos valiosos esclareci- 

(1) 
(2) 
(3) 

P M H . - D .  et Cá., CLXXXIII. 
Idem, L. 
Idem, LXI. 
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mentes, por intermédio do ilustre medievalista Sr. Prof. 
Dr. Avelino de Jesus da Costa, o Sr. Dr. Ruy Pinto 
de Azevedo, ilustre Presidente da Secção de Historio- 
grafia deste Simpósio, e o falecido Dr. José Saraiva. 
Consultámos igualmente o historiador Sr. Dr. Mário 
Martins, S. J., e o Prof. de Direito Romano na Univer- 
sidade de Santiago de Compostela, Dr. Álvaro d'Ors. 
Na parte histórico-genealógica, muito aproveitamos dos 
trabalhos do Prof. da Universidade de Barcelona, 
Sr. Dr. Emílio Suez (1), e, na etimologia de vários antro- 
pónimos e topónímos, grande concurso nos prestou 
o erudito filólogo Dr. Joseph Piel, então Professor 
Faculdade de Letras de Coimbra (2). Para todos a nossa 
profunda gratidão. 

na 

* 

Os bens que, no Testamento de Mumadona figu- 
ram doados ao Mosteiro de Guimarães são consutuídos 
por vá nas espécies dlstlntas, a saber: 

1. 

sacra. 

Herdades (vi//ae) situadas numa extensa 
área, em diversos lugares, desde a Galiza 
à região de Coimbra, e da costa atlântica 
à Serra do Soado e a terras de Além-Tâmega. 

2. Objectos do Culto cristão. 
3. Livros litúrgicos. 
4. Paramentos e indumentária 
5. Artigos de uso doméstico. 
6. Animais de trabalho existentes her- 

dades. 
nas 

Começa Mumadona, neste interessante diploma, 
por se referir ao seu casamento, mencionando os filhos 
que desse matrimónio houve, e o desejo, por seu marido 
manifestado à hora da morte, de que ela distribuísse 

(1) Os. v i . ,  nota l de p. 7. 
(2) Vide os. vit. nota 3 de p. 6, e: «Nomes de possessorcs 

latino-cristãos na toponímia astro-galego-portuguesa››, Bié/of, 
Coimbra, t. XXIII (1948), p. 160 ss.; «Sobre a formação 
nomes de mulher medievais hispano-visigodos››, Estudioso dedíøadw 
a Menendez Pidal, Madrid, t. VI (1956), p. 142-43. 

dos 
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nos, viúvas e *órfãos, 
peregri- 

o 

Recorda seguida, com mágoa certamente, 

não ter querido consagrar-se à 
o matrimónio e a vida mundana, depois de 

que acabou por 
para 

lamento faz a transcrição da conhecida sentença do Evan- 
\ 

escolhidos›› (multi sunt øzocalí, pauøi 

a quarta parte 'À dos bens comuns pelos pobres e 
ou em benefício da Igreja, que 

ela, com a grande doação que resolvera fazer a favor do Mosteiro de Guimarães, .dispunha a cumprir. 
em o 

facto, que atrás citamos, de a sua única ilha, Ortega, 
vida religiosa, e preferir 

se encontrar já em comunidade com outras noviças no Mosteiro de 
Guimarães, que propositadamente fizera construir 
essa filha ali professar. Mas vê-se se con- 
formar com a rebeldia da noviça, pois no próprio tes- 

gelho de S. Mateus, que diz «muitos são os chamados 
e poucos OS e/ero e/ecƒí) (1). Em face da negativa formal da ilha em aceitar 
a pro- 
pusera oferecer-lhe da 
7/i//a de Vmiaranes, onde o 
e onde a própria Mumadona acabou por ingressar, 
qualidade de conversa e 
de a ilha e seu marido Gutierres Rodrigues acederem 
de boa mente àquela troca de tC1l1ÍCI1OS,C de concorda- 
rem até na permuta de mais outras pequenas vilas. 

Refere-se depois à morte de seu ilho Nuno, ou_ 
flor da juventude, quem 

da sua afeição» (duo/cirsímus mi/Ji Pzgnus Nó/nnus) pondo 

vida monastíca, Mumadona informa que então se 
uma outra herdade em troca 

Mosteiro fora construído, 
na 

oblata (2). Alude ainda ao facto 

buir conforme entendesse em obras de caridade, 

bado ao seu carinho ainda na a 
dedicava particular amor materno, chamando-lhe «penhor 

e em relevo os sentimentos de piedade crista desse ilho 
querido, que à hora da morte a encarregara de distri- 

como 

inteira obediência 
casadas ou 
haviam doado 

(1) Evange/bo de S. Mateus, c. XX, v. 16 e c. XXII, v. 14. (2) Com/er.ra, sinónimo de convertida à fé crista. Mas o sen- tido especial que esta palavra tinha, na época de Mumadona, era a de mulher que renunciando à vida mundana abraçava a vida religiosa, para se penitenciar dos pecados, e se recolhia a um. con- vento sem contudo ter professado. Oblatas eram seculares que doa- vam os seus bens, no todo ou em parte, a um mosteiro e entra- vam ao serviço do mesmo, por vezes até como servos, prestando 
ao respectivo prelado, outras vezes pessoas 

não, que continuavam vivendo nas propriedades que 
ao mosteiro, mas então como simples usufruirias. 
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sufrágio por sua alma (Pro til/ius anime remediu), uma 
parte dos bens que lhe haviam tocado (1). 

Após esta série de informes de carácter um tanto 

sentimental, entra então a doadora propriamente na maté- 
ria do testamento, começando, como é usual no for- 
mulário dos diplomas medievais desta natureza, por 
uma longa invocação dirigida ao Salvador do Mundo 
e à Virgem Maria, como oragos principais da Igreja 
do Mosteiro, seguida da invocação dos oragos secun- 
dários: - o s  santos Apóstolos Pedro e André, Tiago 
e João, Filipe e Bartolomeu, Tomé e Mateus, Tiago, 
o Menor, e Judas Tadeu, Simão, Judas Cananeu e Paulo ; 
os pontífices eleitos de Cristo, Cipriano, Martinho, 
Cristovão, Torcato, Saturnino, e Agostinho; os már- 
tires Acisclo, Romão, Valeriano, Fecundo e Primitivo, 
justo e Pastor, Adriano, Julião, Sebastião, Jorge, Félix 
e Tirso; as bemaventuradas Virgens Eulália, Leocádia, 
Cristina, Vitória, Basilissa, Natália, Justa e Ruína, 
Inês e Emerenciana (2). Finalmente, alude as virgens que 
no Mosteiro viviam em comunidade, passando em seguida 
a descrever todos os bens que, de sua livre e espontâ- 
nea vontade, doava ao referido Mosteiro por ela man- 
dado edificar. 

Mas, cautamente, para que mais tarde não surgissem 
quaisquer dúvidas, indica, com a precisão possível, no 
testamento, a localização desse Mosteiro, cuja basílica 
diz estar situada ‹‹na já referida vila de Guimarães, em 
território pertencente ao termo =de Braga, perto do cha- 

(2) 
sièc/e, 

CI 

(1) Na Idade Média (e ainda por vezes nos tempos actuais) 
O motivo que especialmente levava à execução de doações e lega- 
dos testamentários em favor da Igreja era o desejo da remissão 
dos pecados e o terror das penas do Inferno, que todo o bom 
cristão receava, se morresse sem praticar esses actos de piedade, 
para «remédio da sua aluna››, expressão frequentemente empre- 
gada no formulário habitual dos documentos da época. 

Pierre David, ‹‹Le Sanctoral hispanique et les Patrons 
àjfigliszs entre le Minho et le Mondego, du IX au XÁ sièclc›), 
Eludes birtoriques :ui la Galiee et le Portugal du VIS au XII" 
Coimbra, 1947, ‹‹Les SaintS Fatrons dá°églises entre Minho 
Mondego jusqu'à la ln du XÁ siècle. Étude d'Hagiotoponyrni€)), 
Reviria Portuguesa de História, Coimbra, t. II (1943), p. 221 

J. M. Piel, ‹‹Os nomes dos santos tradicionais hispânicos 
toponímia peninsular››, Bolor, Coimbra, t. XXV (1949), p. 287 
e t. XXVI (1950), p. 281 ss. 

ss. 
na 

55,, 



Primeira página do Testamento de Mumadona ao Mosteiro de Guimarães, 
no ano de 959. 

(Do Cartulárío chamado «Livro de Mumadona››, do Arquivo da Colegiada 
de Guimarães, actualmente no Arquivo Nacional da Torre do Tombo) 
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Última página do Testamento de Mumadona, onde tem início o codicilo 
em que se alude à construção do Castelo de S. Mamede. 
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ado Monte Largo, entre OS vales dos rios Ave e Vizela» 
( ...base/ica sita est ii iam dita vi//a oímaranex territorio 
arbís Bracara aut Procul ab arpe latito inter bis aluai; uebe- 
mentibuƒ aue et ajuíze//a) . 

. Manifestando depois a sua humildade crista, con- 
sidera-se ‹‹serva de Deus e de todos OS servos de Deus›› 
(ego at i / la dei [et] omniaoz .veruoruoz dei), penitencia-se 
dos seus numerosos pecados, e, em contada súplica, roga 
a reconciliação dos santos da Côrte celestial, para o que, 
no fervoroso desejo de obter piedade e perdão, havia 
mandado edificar aquele mosteiro de frades e freiras (1), 
para que a í  vivessem castamente, ao serviço do Senhor. 

Concedia pois ao dito Mosteiro as seguintes vilas, 
terras e direitos temporais : 

As vilas de Guimarães, Creixomil, Turiz, For- 
nos e Lourosa, 

Soutos e terras na vila de Azurérn, 
As íncomuniações (2) de Gominhães, na vila de 

Sesíl, . 
No Paço, tudo quanto pertenceu a Ero Ver- 

mudes, 
A íncomuníação de vila Frende, 
A vila de Silvares, em Antemíl, 

. 

Metade da vila chamada E/and (P), 
A vila de Atães, em Morteíras, 

Í 

(1) Os rnosteiros dúplíces não eram geralmente bem vistos, 
precisamente pelos inconvenientes que essa duplicidade oferecia, 
pois apesar de separados e intependentes os dois sexos, a vizinhança, 
lado a lado no mesmo edifício, das duas comunidades dava lugar 
a situações, se não imorais pelo menos duvidosas. Daí começa- 
rem os mosteiros, a partir do. século XI, a conterem apenas uma só 
classe de religiosos. 

(2) A incomunicação era um contrato usado com frequência 
nos séculos x e XI, o qual estabelecia entre duas ou mais pessoas 
O condomínio sobre determinados prédios. Alguns dos actos 
desta espécie eram resultantes da necessidade que certos proprie- 
tários tinham de se associarem a outrem, com categoria para lhes 
defender os seus direitos, ou mesmo a própria segurança indivi- 
dual. Desse modo, facultando a um homem poderoso uma parte 
dos proventos de certo prédio, se alcançava protecção eficaz para 
a propriedade toda. Por vezes a incomuniação provinha de uma 
doação régia. (Vide Gama Barros, História da Administração Pública 
em Portugal no século: XII a XV, Lisboa, 2_8 ed., 1945-1954, Vol. I, 
pp. 179 e 388, e Vol. VI, p. 349). 
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A terça nas Vilas de Sobradelo, . 

A vila de Adaúfe, junto ao Cávado, 
No litoral, a vila chamada Vilar, 
Tudo quanto possuía nas pequenas vilas de 

Peralta e joan,  
A vila de Frades, , 

A vila de Alquerubím, no território de Coimbra, 
Terras e salinas em Aveiro, 
As incomuniações de Pedralva, 
A vila de Luzim, em Riba-Tâmega, 
A Igreja de S. Félix e S. Mamede, 
As encartações (1) de Ferreira, 
A vila Cunha e parte do Monte Córdova, 
Em Prado Ar til, uma vila que lhe deixara sua 

sobrinha Châmoa, 
As Igrejas de S. João e S. Salvador, 
A vila de Moure, em Felgueiras, 
A vila de Santão, em Riba-Sousa, 
Parte da vila de Tagílde, em Riba-Vizela, 
As vilas de Pedroso e de Senta de Canedo, 
As incomuniaçöes de Penacova, ` 

Parte do Soado, em Riba-Lima, 
Terras em Moimenta, sob a Portela do Vez, Parte 
da vila de Serzedelo, no sopé de Castro Mau, 
No litoral, parte da vila de Castifiíaria (P), junto 

da Ponte Velha, 
A vila de Nespereira, Entre-ambas-as-Aves, 
No Entre-Douro-e-Tâmega, a vila de Porto, 

em Deza, e a vila da Várzea, que pertenceram 
a seu falecido ilho Nuno, 

Em Riba-Minho, uma parte de Amacíste/0 (P), 
Na Galiza, uma parte em Pousada, 
Terras em Míliamta ( P) e pomares em Fonsíní (P) . 

Foram numerosas, como se vê desta relação sumá- 
na, as propriedades agrícolas doadas ao Mosteiro (2). 

Encartação, concessão ou contrato feito e armado com 
o provimento de um diploma, ou carta. 

(2) A localização de muitas destas 1/illae doadas por Muma- 
dona ao Mosteiro, parte das quais situadas na região abrangida 
pelo actual concelho de Guimarães, encontra-se indicada na obra 
do Prof. Dr. Avelino de jesus da Costa, O Bispo D. Pedro e a orga- 
nização da Diocese de Braga, Coimbra 1959, 2 vos .  

(1) 
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Menciona› O Testamento em seguida as diversas 
alfaias e objectos do culto entregues à Igreja do Mosteiro : 

Uma cm de ouro no valor de 150 soldos (1), 
ornada de pedras preciosas, 

Uma capa bordada a ouro e ornamentada de 
pedras, no valor de 260 soldos, 

Díptícos (2) no valor . de 80 soldos, 
Três coroas ornadas de pedras, no valor de 

70 soldos, 
Dois cálices, um deles no valor de 60 soldos, 

outro no valor de 50, 
Quatro cruzes douradas, 
Dípticos, 
Torques (3) dourados ornados de pedras, e 

Díptícos eram listas ou relações, compostas 

(1) Saldo. Além das moedas efectivas ou reais, O comércio 
introduziu nas transacções outras moedas imaginárias chamadas 
moeda: de mota, às quais correspondia um certo número de moe- 
das reais, variável conforme a localidade e a época. Em Espanha 
e Portugal a moeda de conta era o soldo. Nos documentos mais 
antigos dos nossos arquivos encontram-se especificadas várias 
espécies de soldos: kazimios, romanos, galeganos, maometanos, 
leoneses, portugalenses, etc. O soldo leonês tinha O mesmo valor 
do portugalense: 1 soldo = 12 dinheiros, 8 soldos = 1 morabi- 
tino de prata, 20 soldos =: 1 libra. A um soldo correspondia um 

ódio (alqueire) de trigo ou uma ovelha. (Vide Teixeira de Ara- 
gão, Deserxpção Gera/ e Histórica da: moedas euro/Jada: em nome dos 
Reis, Regente: e Governadores de Portugal, Lisboa, t. I (1874), p. 18 ss. 
Cláudio Sanchez-Albornoz, ‹‹El precio de la vida en el Reino 
Astur-Leones hace mil aços››, Logos, Buenos Aires, aço III (1945), n.° 6). 

(2) em duas 
tábuas ligadas. Os dípticos cristãos ou eclesiásticos tinham várias 
designações, conforme o seu em. No uso desses dípticos da Igreja 
contendo as listas dos fiéis, vivos e mortos, havia três categorias : a lista dos mártires e confessores, a dos fiéis de certa categoria, 
benfeitores da Igreja, como pontífices, bispos, imperadores, prín- 
cipes, magistrados etc., finalmente a dos mortos na comunhão 
da Igreja. A dos fiéis era lida em VOZ alta pelo diácono durante 
a Missa, em seguida ao ‹‹Ofertório››, uma dos vivos, outra dos 
mortos (momentos). No século VIII começou a fazer-se a leitura 
em voz baixa, até que entre os séculos XII e XIII deixou de fazer-se 
a v. . 

(3) É interessante registar o facto de, neste período medie- 
val, figurarem, entre os objectos destinados ao culto cristão, 
os chamados torquex. Seria este nome aplicado a objectos idênticos 
aos que, na época preto-histórica tinham essa designação? Tor- 

leitura (Vide Du Cange, s. ‹‹Diptagus››). 
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I 

Urcéolos (1), de 8 ~soldos, 
Dois candelabros, 
Duas lucernas, 
Lâmpadas de 100 soldos, 
Quatro sinos fundidos, em metal, e outras tan- 

tas sinetas, 
Dois turíbulos (2), um deles no valor de 50 sol- 

dos, e outro no de 60 (cu :ais delis os/aíis 2) , 
Esfolas (õ) bordadas, 
Capas, 
Duas estolas de linho para serviço do altar, 
No tesouro, 12 colheres, um cálice de ouro, 

da Missa, e duas bacias de mãos, 
Duas pátenas (4), duas outras gravadas e ramos 

de palmas. . 
Vasos, arcas e conchas, no refeitório, 

Apresenta em seguida o Testamento 
são de vinte livros litúrgicos, a saber: (5) 

uma rela- 

3 Antifonáríos, 
1 Missal, 

que: eram então nesse tempo remoto certos colares rígidos, de 
origem céltica, constituídos por um aro pendular de ouro ou 
de prata, usados ao pescoço, como ornamento e distintivo dos 
chefes do clara. O nome provinha de o aro se apresentar em forma 
de torso (do lat. torquere), e dele derivou o antropónimo Tor- 
quato (homem que usa touques). 

(1) Urcéolo, vaso sagrado, de cobre ou de prata, destinado 
ao Crisma. A .fítula era uma concha do mesmo metal, que se des- 
tinava a idêntico em (Du Cange, VI, 540). 

. (2) Turíbulo, incensório móvel que era sustentado por cor- 
rentes. Os fixos chamavam-se IS/Jymiateria. Acompanhando o turí- 
bulo figurava a naveta (acerta), onde se guardava o incenso. Os 
turíbulos apresentavam a forma globular, e as navetas a de um 
barquinho (Du Cange, VI, 1139 e 1141). 

(3) Eƒíola era primitivamente uma túnica aberta na frente, 
ornamentada com uma cercadura que abraçava o pescoço e acom- 
panhava as bandas até a fírnbria. Dessa antiga túnica ficou apenas 
em uso a cercadura mais ou menos ricamente bordada, a consti- 
tuir a peça litúrgica ou paramento ritual (Du Cange, VI, 748). 

(4) Púítena, disco metálico, um pouco côncavo, com que 
na Missa o sacerdote cobre o cálice e sobre o qual coloca a hóstia. 

(5) A livraria doada por Mumadona ao Mosteiro foi objecto 
de um interessante artigo de Júlio Dantas intitulado ‹‹Os livros 
em Portugal na Idade Média: I -  - A  livraria de Mumadona>>, 
Anais das Biblioteca: e Arquivos, Lisboa, 2_a série, t. II (1921), pp. 2- . 7 
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1 Leccionário e Manual das Ordens, 
2 Saltérios, 
1 Ofício da Paixão e Orações, 
1 Vulgata, . 

2 Regras de Moral, 
1 Cânone, . 
1 Colações e Vidas dos Padres no Deserto, 
1 Apocalipse, 
1 Etímologías, 
1 História Eclesiástica, 
1 Doze Salmos dos Varões Ilustres, 
1 (sob a mesma capa): 

Regra de S. Pacómio, 
Passionários de St.° Ambrósio, S. Bento, 
Santo Isidoro e S. Frutuoso, 
Regra das Noviças, 

1 pequeno livro contendo : 
Regras de S. Bento, Santo Isidoro e S. Fru- 
tUOSO, 

Livro dos Diálogos, 
Instituições do Beato Efraim, 

1 pequeno livro contendo : 
Vida do Bispo S. Martinho, 
A Virgindade de Maria. 

Segue-se O inventário da indumentária sacra e outros 
objectos : 

3 vestes eclesiásticas, 
2 alvas (1), 
2 saibas (?), 
1 marcam (P), 
1 abano de alvecim (1), 
Veus de linho, 

(1) Alva, vestimenta que o sacerdote usa nas cerimónias 
religiosas, comprida e branca, por cima do vestuário secular e 
do amicto, que é um pano branco lançado sobre os ombros, antes 
de vestir a alva. (Vide Du Cange, I, 270 ss.). 

(1) Abano ou leque com que o acólito enxota as moscas ga cabeça ou face do celebrante. Aløecim, certa seda branca e muito 
na. 
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4 frontais (1), 
2 tapeçarias grecíscas (2). 
2 tapeçarias de luz (3), 
5 casulos, sendo uma delas piscina (4) e 

de aluz, 
5 dalmâticas (5), , 

2 alvas, sendo uma delas piscina, 
3 frontais, um deles de alvecím e outro de 

pano traz (ó), 
Casulas de linho, 
10 túnicas. 

t ê  

Vem depois os artigos para uso doméstico : 

10 colchas, sendo 
sarjadas, 

12 ganapas (7), z 

100 ganapas de linho, 
100 plurnaços (8), 
100 travesseiros, 

umas de tapeçaria e outras 

I 

(5) Da/mâtica, espécie de túnica 

lã. 

(1) Frontal, revestimento da parte anterior do altar, orna- 

mento de telas ricas ou Véus, tapeçarias, metais cinzelados ou 
esmaltados, tábua esculpida ou pintada, couro lavrado e policro- 

mado (Du Cange, III, 726). 
(2) Tapeçaria grecisca, porque era manufacturada na Grécia. 
(3) Tapeçaria de aluá, tecido espesso e felpudo. 
(4) Casulo, O mais vistoso paramento do sacerdote ao cele- 

brar a Missa. Ricamente bordado, é vestido sobre todos os outros. 

Casula piscina ou piscínia, talvez porque nela estivessem pintadas 
ou bordadas figuras de peixes (Pírcir), que é um dos símbolos 
cristãos (Vide Du Cange, V, 505). 

* com abertura superior, 
de vestir pela cabeça, e com mangas. É um paramento litúrgico 
usado pelos diáconos nas festas solenes da Igreja, assim chamado 
porque primitivamente era fabricado na Dalmácia. (Du Cangc, 
11, 1300). 

(6) Pano t raz,  pano de linho com ramagens e por vezes 
entretecido de ouro, usado tanto nas vestes religiosas, como nos 
frontais de altar, etc. 

, (7) Ganapa, espécie de manta ou cobertor peludo, de 
(Du Cange, III, 796). 

(8) Plumafo, travesseiro ou almofada cheia com penas, 
naturalmente para os leitos. Tambem se usavam almofadas para 

colocar o rnissal, em lugar das estantes de madeira que só entra- 
ram em uso pelo anal do século XV. O missal tanto era 

llo altar, como sustentando nas mãos do acólito. (Du Cange, V, 5811 
pousado 

S 



o TESTAMENTO DE MUMADONA 295 

5 cobertas, 
4 pares de línu/as (P), 
30 toalhas de mesa, 
50 toalhas de várias cores, 
100 lenços de linho. 

Finalmente, indica O Testamento os animais igual- 
mente doados, existentes nas herdades : 

30 cavalos, 
50 machos e mulas, 
70 éguas, 
3 cavalos reprodutores, 
4 burros, 
Todas as vacas existentes na Várzea, no Soajo, 

e nas incomuniações com os colonos agrícolas, 
Todas as ovelhas, bois e outros animais exis- 

tentes nas vilas mencionadas no testamento. 

referido Mosteiro. E se algum 

Fecha o diploma com as fórmulas notariais em uso, 
ratificando a firmeza de tudo quanto foi mencionado, 
que ficaria constituindo para sempre legítima proprie_ 
dado do Mosteiro de Guimarães, e lhe era concedido 
para sustento das monjas e rnonjes nele habitando, bem 
como para a despesa com os serviços do Culto, esmolas, 
recolhimento de pobres, peregrinos ou de. quaisquer 
adventícios, sem que outras pessoas estranhas, parentes 
ou não da doadora, jamais pudessem alegar direitos sobre 
esta doação que fazia ao 
dia quenquer que fosse, tal pretendesse, apela Muma- 
dona para que sobre ele recaia o terrivel anátema seguinte : 
‹‹Que fique excomungado perante Deus e os santos Após- 
tolos, de modo que para ele não haja ressurreição e, 
por sentença divina, sofra pena igual à de Judas traidor, 
e ande neste mundo coberto de chagas desde o alto da 
cabeça à planta dos pés, e se revolva na lama com a 
lepra do corpo e cheio de vermes, não receba o Corpo 
nem o Sangue do Senhor, e permaneça publicamente 
excluído de exercer qualquer cargo civil ou eclesiástico››. 

' no 
Testamento se adverte que chamado 

Conde ou do Rei, dos 
2 

Mas não ficava por at O desejo do castigo, pois ainda 
«sendo o usurpador 

à responsabilidade pela justiça do 
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prelados ou dos possessores da terra, pagaria sete vezes 
o valor daquilo de que pretendia apropriar-se››. 

Indica finalmente O Testamento a data em que foi 
lavrado, 7 das Calendas de Fevereiro da era 997, ou 
seja, 26 de Janeiro do ano 959, dia em que se realizou 
a sagração da Igreja do Mosteiro, confirmando Muma- 
dona pela sua própria mão (Proporia m a u  øonfirmaui) 
o pergaminho, autenticando-o com o seu sinal, seguindo-se 
as confirmações de seus alhos e genro - Gonçalo, Diogo, 
Ramiro, Aires, Ortega e seu marido Gutierres Rodri- 
gues - - e as de outras pessoas presentes ao acto: Mendo, 
Mendes, Telo Aloitíz, Vermudo Vermudes, Fernando 
Siloniz, Nuno Froilaz, Afonso Gundesindes, Fromarigo 
Espasandiz, Froila Onerici, Sabarico Onerici, Nuno 
(chamado Siloniz), Gunterico Loitiz (diácono), Fernando 
Gutierres, Rosendo (diácono), Vimaro (presbítero), 
Lúcido (irmão de Godestei C diácono). Assinam também 
o documento como confirmanteS 'diversos prelados 
outros eclesiásticos: Rosendo (bispo), Sesinando (pon- 
tífice duriense), V_iliulfo (bispo de Tui), Diogo (bispo), 
Adolfo (bispo), Ordonho (abade), Aloito (prepósito de 
Celanova), Quintila Eroylgi (confesso), Martinho (con- 
fesso), Franchimiro (confesso), Arriana (diácono, filho 
de Paio) Adosindo (frade), Fernando (prepósito), Mateus 
(presbítero), Ordonho Ponciano. 

. Não indica o diploma o nome do notário, nem o da 
localidade onde foi lavrado, mas é natural que o fosse 
na própria vila e Mosteiro de Guimarães . 

e 

* 

Na última folha deste autógrafo integrado no Car- 
tulário de Mumadona, encontra-se lançado um codicilo, 
com data de 4 de Dezembro de 968, referente ao Castelo 
de Guimarães, sob esta rubrica: «Item de evadem testamento 
eu de cartel/0 Janote macete››. 

Diz este texto final, que, pouco tempo depois da 
confirmação das disposições testamentarias que acaba- 
mos .deanalisar, surgira nas imediações da região uma 
incursão de pagãos ou de gentios (se/ztilium), portanto 
entre os anos de, 959 e 968, sem esclarecer quais fossem 
esses gentios. Mussulmanos? Normandos P Tratar-se-ia tal» 



O Castelo de S. Mamede, em Guimarães, edlficado nos começos da segunda 
metade do século x, e sucessivamente ampliado em séculos posteriores. 

1 
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vez de piratas escandinavos, os chamados viking: ou 
flormandor, que precisamente por essa época infestavarn 
e saqueavam com frequência as costas da Galiza e pene- 
travam no interior do território, tendo mesmo chegado, 
nos corneços do século XI, ao Castelo de Vermudo, em 
Vermoim (V.a N_a de Famalicão), a poucos quilómetros 
de distância de Guimarães (1). . 

Com receio de tais assaltos mandara .então Muma- 
dona construir o Castelo, como narra este codicilo ao seu 

-oa_l~_ 

(1) A Cbronim Gal/Jorum diz textualmente z «Era MLIV. VIII° 
idos septernbris venerunt Lormanes ad castellum Verrnudíi, quota 
est in prouincia Bracharensi. Comes tunc ibi erat Aluitus nu fiz» 
(PMH-Scrxptores, p. 9). Também podem ver-se em Gama Barros, 
na obra citada na nota 2 de p. 13 (vol. IV, pp. 23 e 380), como em 
diversos autores, referências às incursões dos Normandos nas costas 
da Galiza. OutroSaludem aos muçulmanos: Júlio Dantas, por exem- 
plo, a p. 6 do artigo citado anota l de p. 17, escreveu isto: «No 
ano de 967, os árabes, conduzidos por Alcoraxi, emir de Sevilha, 
talaram as terras. de Entre-Douro-e-Minho, o mosteiro de Gui- 
marães foi saqueado e destruído››. Esta notícia tomou-a o fale- 
cido escritor da monograma ‹<GUIMARÃES. Apontamentos para a sua 
bístária», da autoria do p.e António Caldas (Porto, vol. II, 1881, 
p. 14), autorque vai ainda mais longe em pormenores, dizendo 
que ‹‹os árabes atacaram de noite, e que os habitantes do burgo 
vizinho do mosteiro mal tiveram tempo de refugiar-se no cas- 
telo». Ora estas afirmativas merecem pouco ou nenhum crédito, 
pois os autores não indicam a fonte de onde as colheram. 

Contudo, pode muito bem admitir-se que Mumadona, na 
referência feita ao gentio, no codicilo ao seu testamento, preten- 
desse aludir tanto às incursões dos Normandos como às dos Muçul- 
manos, por essa época efectuadas nesta região minhota. I.evi-Pro- 
vençal ensina que os muçulmanos penetraram profundamente 
em território galego no ano 948 ou 949, tendo atingido Orti- 
gueira, para além de Lugo, em direcção ao Atlântico, e que no 
inverno de 950 lançaram um ataque de surpresa na mesma direcção, 
tendo feito um milhar de prisioneiros. Outras expedições conti- 
nuaram sobre a Galiza, nos anos de 951 e 953, tendo os muçul- 
manos saqueado várias terras e enviado para Córdova um grande 
carregamento de cruzes e sinos. A primeira campanha de Alman- 
çor é mais tardia, pois data de uns de Fevereiro de 977 e não 
parece ter então ainda atingido a Galiza, pois só em 997 teve 
lugar a sua incursão em Santiago de Compostela. Durante oS vinte 
anos em que esse famoso chefe muçulmano exerceu o poder, 
foram mais de cinquenta as expedições vitoriosas que se lhe atri- 
buem contra a Cristandade hispânica. (Levi-Provençal, ‹‹Espaça 
Musulmana››, in Hírtória de Erpaña, dirigida por Menendez Pidal, 
Madrid 1950, t. IV, pp. 296 e 298; Gonzaga de Azevedo, Hi:- 
tória de Portugal, t. II, p. 109 ss). 
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Testamento, para protecção e refúgio dos frades e frei- 
ras do seu Mosteiro. E, como garantia de que esse castelo 
jamais haveria de passar a outro possuidor que não 
fosse o próprio Mosteiro, assegurou Mumadona essa posse 
com a seguinte declaração lançada neste diploma: «,___NO 
caso de meus alhos Gonçalo e Ortega quererem tomar 
a seu cargo a guarda deste castelo, não lhes seja per- 
mitido entregá-lo a outrem, a não ser que continuá per- 
manecendo como posse do mosteiro; e, durante a vida 
desses meus filhos eles o conservem sob sua protecção. 
Depois da morte deles, aquele de meus netos, que os 
frades e freiras mais antigos no Mosteiro escolherem, 
continui a manter como sendo sempre propriedade deste 
santo cenóbio. E se, como acima dizemos, nossos alhos, 
netos ou outra pessoa de nossa descendência, seja frade 
ou qualquer outro, fizer passar o dito castelo a- mãos 
estranhas, com prejuizo deste Mosteiro (o que Deus 
não permita), sobre ele recaia em vida maldição igual 
à que atrás ficou exalada no meu testamento, e, após 
a sua morte, sofra as penas do inferno. E que isto tenha 
em tudo força e firmidão. Lavrado no 2.0 dia das Nonas 
de Dezembro da era 1006. E eu, Mumadona, esta ninha 
vontade confirmo espontânea e livremente». Seguem-se 
os nomes dos confirmantes: Gonçalo Mendes, Rozendo 
Rodrigues, Begica Enneconí, Pedro Spasandiz, Aires 
Seníoríniz, Amarelo Senioriniz, Ortega, filha de Mendo, 
Châmoa, filha de Paio, Vasqueta, filha .de Paio. 

O 

* 
H 

Ao encerrarmos esta breve evocação histórica, e-nos 
grato verificar que poucas terras de Portugal poderão 
orgulhar-se tanto como a Cidade de Guimarães de pos- 
suírem tão claros como autênticos pergaminhos, a tes- 
temunharem concretamente a sua fundação, terra esta 
onde igualmente teve lugar a formação da Pátria, no 
início do segundo quartel'do século XII, após o vitorioso 
prélio de 24 de Junho de 1128, ferido junto do citado 
Castelo de S. Mamede, no qual Afonso Henriques, num 
audacioso acto de força, consolidou, com seu montante 
de guerra, a independência do Condado Portucalense. 
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